
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

MESTRADO ACADÊMICO EM ADMINISTRAÇÃO 

LabGES - Laboratório de Tecnologias de Gestão 

 

 

 

 

 

 

Estudo de Requisitos de Negócio para Modelagem de Soluções de Big Data aplicados na 

Transformação de Dados em Insights Estratégicos das Cidades Inteligentes 

 

CPF 088.216.596-82 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis - SC 

  2025   



SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO.................................................................................................................2 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA ....................2 

1.2. OBJETIVOS....................................................................................................................3 

       1.2.1. Objetivo Geral......................................................................................................3 

       1.2.1. Objetivos Específicos...........................................................................................3 

1.3. JUSTIFICATIVA............................................................................................................3 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓTICA...................................................................................5 

2.1. CIDADES DIGITAIS E CIDADES INTELIGENTES..................................................5 

2.2. BIG DATA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA GESTÃO URBANA...................6 

2.3. DESAFIOS E BARREIRAS NA IMPLEMENTAÇÃO DE CIDADES 

INTELIGENTES NO BRASIL..............................................................................................6 

2.4. MARCOS REGULATÓRIOS E MODELOS DE GOVERNANÇA DIGITAL............7 

3. METODOLOGIA............................................................................................................8 

3.1. MÉTODO E ESTRATÉGIA DE PESQUISA................................................................8 

3.2. PRESSUPOSTOS DA PESQUISA................................................................................8 

3.3. DEFINIÇÃO E CONTEXTO DA PESQUISA..............................................................8 

3.4. PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS.....................................9 

3.5. POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DA PESQUISA.................................................9 

4. CRONOGRAMA...........................................................................................................10 

5. REFERÊNCIAS.............................................................................................................11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

Desde a Grécia Antiga, com o conceito de Pólis formulado e debatido por filósofos, como 

Aristóteles (350 a.C.), as cidades são reconhecidas como centros de vida comunitária autônoma, 

com gestão política, econômica e social próprias. Na contemporaneidade, permanecem como 

espaços dinâmicos onde decisões sobre desenvolvimento e bem-estar social são conduzidas pela 

administração pública. No entanto, desafios urbanos crescem com o aumento populacional e 

territorial, afetando serviços essenciais e exigindo soluções eficientes, segundo Weiss (2017). 

Eventos climáticos extremos também testam a resiliência dos sistemas urbanos, tornando a gestão 

das cidades ainda mais complexa. Segundo a Organização da Nações Unidas (ONU) (2019), 55% 

da população mundial já vivia em áreas urbanas naquele ano, com previsão de atingir 70% até 

2050, intensificando desafios e demandando estratégias inovadoras. 

Para enfrentar essas questões, as cidades passaram a adotar tecnologias para aprimorar a 

gestão pública. Nos anos 1990, surgiram as "cidades digitais", embriões das Tecnologias de 

Comunicação e Informação (TICs), com o objetivo de dotar as cidades de infraestrutura digital 

para estimular inovação e inclusão digital (Lemos, 2013). A popularização da internet e o avanço 

das TICs ampliaram esse conceito, incorporando tecnologias como computação em nuvem, Big 

Data e Internet das Coisas, que fomentam o desenvolvimento das chamadas cidades inteligentes. 

Segundo Oliveira e Grin (2023), cidades inteligentes compartilham elementos como infraestrutura 

tecnológica, inovação, inclusão social e sustentabilidade. Para Lemos (2013), seu diferencial está 

na digitalização dos serviços associada a redes colaborativas e novas formas de interação entre 

cidadãos e governo. 

A interação digital nas cidades inteligentes gera dados continuamente, proporcionando 

novas oportunidades para a gestão pública. Para Lee (2019), o avanço da computação e a 

disponibilidade de dados permitiram a evolução de algoritmos de aprendizado profundo, já 

aplicados em diversos casos de cidades inteligentes. Contudo, enquanto algumas cidades operam 

em patamares avançados, outras, como grande parte dos municípios brasileiros, enfrentam 

dificuldades na transição digital. Cunha, Miranda e Przeybilovicz (2024) apontam que 

desigualdades sociais, econômicas e regionais afetam a implementação de iniciativas de governo 

digital no Brasil, evidenciando um "abismo tecnológico" entre realidades urbanas. 
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O último relatório Mapa de Governo Digital (BRASIL, 2022) mostra avanços na 

infraestrutura de TICs no Brasil, mas destaca desafios na ampliação da maturidade digital dos 

municípios. Diante desse cenário, esta pesquisa busca identificar caminhos técnicos, 

organizacionais e legais que possam orientar investimentos estratégicos, possibilitando a transição 

para uma gestão pública baseada em dados. 

1.2. OBJETIVOS 

1.2.1. Objetivo Geral 

Propor um caminho baseado em requisitos que possibilite a adoção do Big Data na gestão 

urbana, impulsionando a maturidade digital das cidades rumo ao modelo de cidades inteligentes. 

1.2.2. Objetivos Específicos 

 Identificar requisitos técnicos, organizacionais e legais para implementação de Big 

Data em cidades inteligentes. 

 Analisar como a conversão de dados em insights estratégicos pode otimizar a 

tomada de decisão na gestão urbana. 

 Propor um modelo conceitual de requisitos de negócio como referência para a 

adoção de Big Data em cidades em transição para o modelo inteligente. 

1.3. JUSTIFICATIVA 

Segundo Tezza, et al (2024), o crescimento das cidades ocasiona deterioração de 

infraestrutura, degradação ambiental e amplia inequidades sociais. Frente estes desafios, a 

digitalização da administração pública tem se intensificado como caminho de busca por soluções, 

solidificando o conceito de cidades inteligentes. Para Figueiredo e Oliveira (2024) a gestão baseada 

em dados desempenha um papel fundamental na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, mas 

exige infraestrutura técnica, organização robusta e conformidade legal. A simples digitalização dos 

serviços municipais não é suficiente: a integração entre dados, políticas públicas e investimentos 

estratégicos é essencial para que as cidades alcancem a maturidade digital. 
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Segundo o Mapa de Governo Digital (BRASIL, 2022), o país avançou em infraestrutura 

digital, mas muitos municípios ainda carecem de estratégias bem definidas. Esta pesquisa busca 

contribuir ao propor um modelo conceitual de requisitos de negócio alinhado às demandas da 

gestão pública digital, promovendo uma abordagem estruturada para o uso de tecnologias 

emergentes. Além disso, busca garantir a consonância das estratégias municipais com documentos 

regulatórios como a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (BRASIL, 2020), a Política Nacional 

de Cidades Inteligentes (PRIANTE, et al., 2021) e a Estratégia Federal de Governo Digital 2024-

2027 (BRASIL, 2024). 

Ao definir critérios técnicos, organizacionais e legais, este estudo fornecerá suporte para 

gestores públicos, promovendo maior eficiência na administração municipal. Os resultados 

poderão impactar áreas como mobilidade urbana, saúde, segurança e governança digital, 

fornecendo diretrizes para a interoperabilidade de dados, segurança digital e melhoria dos serviços 

públicos. 

A pesquisa se alinha aos objetivos do LabGES – Laboratório de Tecnologias de Gestão, 

especialmente no eixo de utilização de TICs para cidades inteligentes e apoio à decisão por meio 

de indicadores. Complementa também investigações do grupo sobre processos decisórios baseados 

em métodos multicritério, auxiliando na priorização de investimentos em tecnologia. 

Minha motivação para este estudo decorre da interseção entre minha trajetória acadêmica, 

experiência profissional e interesse pelas dinâmicas urbanas. Como entusiasta das tecnologias, 

sempre busquei compreender como inovação e digitalização podem transformar espaços e integrar 

cidadãos. Minha atuação no setor público, em especial na Secretaria de Saúde, me permitiu 

vivenciar desafios da informatização municipal. No setor privado, aprofundei conhecimentos em 

TICs e análise de dados, ampliando minha visão sobre os obstáculos da gestão pública na transição 

para cidades inteligentes. 

Com esta pesquisa, espero contribuir com um modelo conceitual aplicável, auxiliando 

municípios na estruturação de políticas públicas e na transição para cidades inteligentes. Meu 

objetivo é continuar atuando na interface entre pesquisa, tecnologia e gestão pública, promovendo 

soluções inovadoras e sustentáveis para o contexto urbano, impactando positivamente a vida dos 

cidadãos. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A pesquisa a ser desenvolvida tem como foco a investigação dos requisitos técnicos, 

organizacionais e legais necessários para a implementação de soluções de Big Data nas chamadas 

cidades digitais, em prol de sua evolução para cidades inteligentes, visando otimizar a tomada de 

decisão e a eficiência da gestão urbana. Para isso, a fundamentação teórica aborda diferentes 

conceitos sobre cidades inteligentes, seus pilares fundamentais, desafios, exemplos de aplicação 

no contexto nacional e internacional, regulação e governança. 

2.1. CIDADES DIGITAIS E CIDADES INTELIGENTES 

Segundo Lemos (2013), a transformação digital nos municípios brasileiros teve início na 

década de 1990, com o termo “cidades digitais” sendo compreendido como o acesso a 

computadores e a implantação da internet no espaço urbano, promovendo conectividade e 

digitalização dos serviços públicos por meio das TICs emergentes. Posteriormente, o conceito 

evolui para o termo-guarda-chuva “Cidades Inteligentes”, à medida que novas capacidades e 

formas de interação com os cidadãos foram incorporadas, como a internet das coisas, computação 

em nuvem e o Big Data. 

Maciel e Montenegro (2022) destacam que não há uma definição única para cidades 

inteligentes, mas sim três abordagens recorrentes: (i) tecnocentrada, (ii) voltada às pessoas, (iii) 

outra que enfatiza inovação social e capital humano. Song et al. (2017) caracterizam-nas pela 

aplicação estratégica de TICs em diversos setores urbanos. Cunha et al. (2016) associam o conceito 

às oportunidades criadas pelas inovações tecnológicas e sociais, enquanto Lockwood (2020) 

propõe uma compreensão voltada à melhoria da qualidade de vida. 

No Brasil, Cunha, Miranda e Przeybilovicz (2024) definem cidades inteligentes como 

aquelas comprometidas com o desenvolvimento urbano e a transformação digital sustentáveis, 

promovendo a governança por meio da tecnologia e do uso seguro de dados. A evolução das 

“cidades digitais” para as “cidades inteligentes” representa, assim, um avanço onde infraestrutura 

tecnológica se combina à inovação, sustentabilidade e governança inteligente.  

2.2. BIG DATA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA GESTÃO URBANA 
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Com o avanço das infraestruturas e o aumento do número de usuários nas cidades digitais, 

a geração de dados exigiu novas estratégias para tratamento e análise. A resposta a essa demanda 

emergente veio com o Big Data. Segundo Figueiredo e Oliveira (2024), o Big Data é uma 

ferramenta TIC voltada ao processamento e análise de grandes volumes de dados gerados a partir 

de múltiplas fontes. Para os autores, a eficácia de um governo eletrônico está ligada à incorporação 

das TICs e ao uso de dados como base para decisões mais estratégicas. 

Cidades como Barcelona utilizam plataformas urbanas de dados para melhorar serviços de 

transporte e infraestrutura. Nova York aplica Big Data na otimização da gestão de resíduos e 

segurança pública. Já Songdo, na Coreia do Sul, adota a tecnologia para controlar energia em tempo 

real, promovendo eficiência energética. No Brasil, o relatório Ranking Connected Smart Cities 

(URBAN SYSTEMS, 2024), analisa 11 setores com base em 74 indicadores. Em 2024, 

destacaram-se: Florianópolis (SC), Vitória (ES) e São Paulo (SP), demonstrando maturidade na 

transformação digital da gestão pública. 

2.3. DESAFIOS E BARREIRAS NA IMPLEMENTAÇÃO DE CIDADES INTELIGENTES NO 

BRASIL 

A transformação digital nas cidades brasileiras enfrenta diversos desafios, sendo um dos 

principais as desigualdades regionais e socioeconômicas. Essas disparidades impactam diretamente 

a infraestrutura tecnológica e a capacidade de implementar soluções digitais. Cunha, Miranda e 

Przeybilovicz (2024) destacam que muitos municípios ainda apresentam dificuldades estruturais 

que limitam o uso de Big Data e outras tecnologias emergentes. 

Além disso, percebe-se um certo “abismo tecnológico” entre cidades mais desenvolvidas e 

aquelas em fase inicial de digitalização. O relatório Mapeamento do Governo Digital (BRASIL, 

2022) aponta avanços na infraestrutura de TICs no país, mas revela fortes disparidades entre 

municípios, sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, tanto em termos de investimento quanto de 

capacitação de seus gestores públicos. 

2.4. MARCOS REGULATÓRIOS E MODELOS DE GOVERNANÇA DIGITAL  

A implementação de Big Data no setor público requer o cumprimento de marcos 

regulatórios e a definição de modelos de governança adequados. No Brasil, a Estratégia Federal de 
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Governo Digital 2024-2027 (BRASIL, 2024), estabelece diretrizes claras para a transformação 

digital da administração pública federal, incluindo a utilização de Big Data para aprimorar a gestão 

pública e a eficiência dos serviços urbanos. O Decreto nº 12.198/2024, que regulamenta os 6 

princípios, 16 objetivos e 93 iniciativas, foca em ações que visam a interoperabilidade entre 

sistemas públicos e privados, além de garantir a segurança e a privacidade dos dados. 

Em consonância com a Carta Brasileira Cidades Inteligentes (BRASIL, 2020), outro 

importante documento público regulatório tem tramitado atualmente na câmara dos deputados 

brasileira, a Política Nacional de Cidades Inteligentes (PRIANTE, et al., 2021), sob o número 

976/2021 que visa promover a transformação digital no âmbito das cidades brasileiras, 

estabelecendo princípios e diretrizes para a criação de cidades mais conectadas, sustentáveis e 

inclusivas com foco na melhoria da qualidade de vida dos munícipes. Essa política incentiva e 

orienta sobre a implementação de soluções tecnológicas, como o Big Data, e a criação de modelos 

de governança digital, baseados em transparência, segurança e participação cidadã. 

Nos modelos de governança digital em cidades inteligentes, como afirmam TOMOR et al. 

(2019), os cidadãos são chamados a integrar o processo, participando da coprodução de serviços e 

políticas públicas. Estes arranjos e práticas, envolvendo governos e cidadãos, são vistos 

positivamente e são caracterizados como uma governança inteligente, pois envolvem a criação de 

estruturas colaborativas entre diferentes níveis de governo, empresas privadas e cidadãos, visando 

a eficiência na gestão dos dados urbanos. Por fim, a interoperabilidade entre sistemas e a 

governança de dados serão fundamentais para garantir que o papel das ferramentas de Big Data 

seja executado de forma assertiva com as informações sendo coletadas e usadas de forma ética e 

eficaz na formulação de políticas públicas, o que segundo Oliveira e Figueiredo (2024), reforça a 

importância do alinhamento entre os gestores e as diretrizes, para que os investimentos em 

infraestrutura e ferramentas TICs sejam direcionados às reais necessidades do município.  
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3. METODOLOGIA  

3.1. MÉTODO E ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

O estudo caracteriza-se com uma pesquisa qualitativa, uma vez que busca interpretar e 

compreender as dinâmicas envolvidas na implementação de soluções de Big Data em cidades 

inteligentes, sem a intenção de quantificar ou testar hipóteses estatísticas. O estudo analisará 

conceitos, diretrizes e desafios documentados na literatura e em fontes institucionais, permitindo a 

construção de um modelo conceitual baseado nos dados secundários levantados. 

A estratégia metodológica adotada será a pesquisa bibliográfica e documental, utilizando 

fontes secundárias para fundamentar a análise. A pesquisa bibliográfica abrangerá livros, artigos 

científicos e relatórios técnicos relevantes, enquanto a pesquisa documental analisará legislações, 

diretrizes governamentais, políticas públicas e documentos institucionais relacionados à 

governança digital e cidades inteligentes. 

3.2. PRESSUPOSTOS DA PESQUISA 

A pesquisa parte do pressuposto de que ainda nos dias atuais, a implementação de soluções 

de Big Data nas cidades brasileiras enfrenta desafios estruturais, organizacionais e regulatórios que 

dificultam a transição para um modelo de cidade inteligente. Observando as tendências e com base 

na análise desses desafios, busca-se propor um modelo conceitual de requisitos que possa servir 

como referência para gestores públicos na formulação de estratégias para aprimorar a maturidade 

digital dos municípios de forma alinhada às diretrizes e às demandas municipais. 

3.3. DEFINIÇÃO E CONTEXTO DA PESQUISA  

Para estruturar a análise, a pesquisa se baseará em três categorias principais: (i) 

Infraestrutura Tecnológica: refere-se aos recursos de TIC disponíveis nas cidades, incluindo 

conectividade, equipamentos e sistemas necessários para suportar soluções de Big Data. (ii) 

Maturidade Digital: compreende o nível de digitalização dos serviços públicos e a capacidade dos 

municípios de utilizarem dados para gestão e inovação. (iii) Governança de Dados: engloba as 
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políticas, normas e regulamentações que orientam a coleta, armazenamento, uso e proteção dos 

dados gerados no contexto urbano. 

A pesquisa se insere no contexto da crescente digitalização da administração pública e do 

avanço das tecnologias emergentes, como o Big Data, no suporte à gestão urbana. No entanto, 

enquanto algumas cidades ao redor do mundo já operam sob um modelo de governança digital 

consolidado, muitas localidades – especialmente em países em desenvolvimento – ainda enfrentam 

obstáculos significativos para estruturar e implementar soluções baseadas em dados.  

3.4. PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

A coleta de dados será conduzida por meio da identificação, seleção e sistematização de 

documentos disponíveis em bases institucionais e científicas. Serão examinados relatórios 

governamentais, normas e diretrizes estratégicas já publicadas, além de projetos de lei em 

tramitação que sejam pertinentes ao tema. Entre os documentos a serem analisados, destacam-se o 

Mapa de Governo Digital (BRASIL,2022), a Estratégia Federal de Governo Digital 2024-2027 

(BRASIL, 2024), A Política Nacional de Cidades Inteligentes (PRIANTE, et al., 2021) e a Carta 

Brasileira para Cidades Inteligentes (BRASIL, 2020), bem como legislações e políticas públicas 

em desenvolvimento. Complementarmente, serão considerados artigos científicos e relatórios 

técnicos que abordem a temática das cidades inteligentes e da governança digital. 

Para a análise dos dados, será empregada a técnica de análise de conteúdo, que possibilita 

a categorização e interpretação das informações obtidas. Essa abordagem permitirá a identificação 

de padrões, diretrizes e desafios associados à implementação de Big Data em cidades inteligentes, 

fornecendo insumos para a formulação do modelo conceitual proposto. 

3.5. POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

Entre os facilitadores da pesquisa, destaca-se a ampla disponibilidade de documentos 

públicos e acadêmicos sobre o tema, o que permite um aprofundamento teórico consistente. No 

entanto, a pesquisa apresenta algumas limitações, como a ausência de dados primários e a 

impossibilidade de validação empírica do modelo conceitual proposto. Além disso, o dinamismo 

das políticas públicas e das tecnologias emergentes podem exigir atualizações constantes nas 

diretrizes analisadas. 
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4. CRONOGRAMA  

                                                  

                                                  Período 

Atividades 

2025 2026 2027 

2º 

Semestre 

1º 

Semestre 

2º 

Semestre 

1º 

Semestre 

Revisão bibliográfica X X X X 

Definição do projeto de pesquisa/objetivos X    

Cursar as disciplinas obrigatórias X X   

Envio do projeto ao comitê de ética em 

pesquisa 

 X   

Elaboração dos instrumentos de pesquisa para 

coleta de dados 

 X   

Coleta de dados  X X  

Análise e discussão dos dados  X X X 

Qualificação da dissertação   X  

Redação final    X 

Escrever artigos e participar de eventos 

científicos 

 X X X 

Defesa da dissertação     X 
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